
                          

 

         PROJETO DE LEI Nº 309/2025 

 

Institui a Política Municipal de Educação 

Ambiental no Município de Cabo Frio e revoga a 

Lei nº 3.459, de 28 de março de 2022. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

 DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA), a qual se 

configura como instrumento articulador do Sistema Municipal de Meio Ambiente e do 

Sistema Municipal de Educação. 

 

Art. 2º A Política Municipal de Educação Ambiental será implementada em 

conformidade com a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de 

abril de 1999) e a Política Estadual de Educação Ambiental (Lei nº 3.325, de 16 de 

setembro de 1999). 

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, entende-se por educação ambiental os processos por meio 

dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, atitudes, 

habilidades, bem como desenvolvem interesse ativo e competência voltados para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 

de vida e à sustentabilidade. 

 

Art. 4º A educação ambiental constitui componente essencial e permanente da educação 

no âmbito municipal, devendo ser transversal e articulada em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal, em consonância com 

as diretrizes da educação estadual e nacional. 

 

CAPÍTULO II  

DA COMPETÊNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 5º Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação 

ambiental, incumbindo: 

 



                          

I - ao Poder Público Municipal, nos termos dos artigos 205 e 225 da Constituição 

Federal, dos artigos 258 e 303 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do artigo 

160 da Lei Orgânica do Município de Cabo Frio, promover a educação ambiental em 

todos os níveis de ensino, fomentar a conscientização pública e incentivar o engajamento 

da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de forma integrada aos 

programas educacionais que desenvolvem; 

III - aos órgãos integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente, promover ações 

de educação ambiental integradas aos seus programas de preservação, conservação, 

recuperação e melhoria do meio ambiente; 

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar ativa e permanentemente na 

disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a 

dimensão ambiental em sua programação; 

V - às empresas, aos órgãos públicos e aos sindicatos, promover programas destinados 

à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo de suas 

condições e do ambiente de trabalho, bem como das repercussões do processo produtivo 

no meio ambiente, incluindo os impactos da poluição sobre as populações vizinhas e no 

entorno de unidades industriais; 

VI - às organizações da sociedade civil, desenvolver programas e projetos de educação 

ambiental, inclusive com a participação da iniciativa privada, com vistas a estimular a 

formação crítica do cidadão, voltada para a garantia de seus direitos constitucionais a um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, à transparência de informações sobre a 

qualidade do meio ambiente e à fiscalização pela sociedade dos atos do Poder Público; e 

VII - à sociedade como um todo, dedicar atenção permanente à formação de valores, 

atitudes e habilidades que propiciem atuação individual e coletiva voltada para a 

prevenção, identificação e solução de problemas ambientais. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 6º São princípios básicos da educação ambiental: 

 

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 

entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural sob o enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, tendo como perspectivas a inter, 

multi e transdisciplinaridade; 



                          

IV - a vinculação entre a ética, a educação, a justiça, o trabalho, a democracia 

participativa e as práticas sociais; 

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a participação da comunidade; 

VII - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VIII- a abordagem articulada das questões ambientais do ponto de vista local, regional, 

nacional e global; 

IX - o reconhecimento, respeito e valorização da diversidade cultural existentes no 

Município, destacando-se as comunidades tradicionais quilombolas, agricultoras e 

pescadoras; e 

X - o desenvolvimento de ações junto a todos os membros da coletividade, respondendo 

às necessidades e interesses dos diferentes grupos sociais e faixas etárias. 

 

Parágrafo único. A educação ambiental deverá ser objeto de atuação direta tanto na 

prática pedagógica quanto nas relações familiares, comunitárias e nos movimentos 

sociais. 

 

Art. 7º São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

 

I - desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente e suas múltiplas e 

complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, 

sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 

II - estimular o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 

ambiental e social, visando à superação das injustiças ambientais; 

III - incentivar a participação comunitária ativa, permanente e responsável na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, considerando a defesa da qualidade 

ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 

IV - estimular a cooperação entre as regiões do Município, em âmbito microrregional e 

macrorregional, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, 

fundada nos princípios da liberdade, igualdade, equidade, solidariedade, democracia, 

justiça social e sustentabilidade; 

V - fortalecer a cidadania, a solidariedade e o respeito aos povos tradicionais e 

comunidades locais como fundamentos para o futuro da humanidade; 

VI - garantir a democratização das informações ambientais; 

VII - fomentar e fortalecer a integração da ciência com tecnologias menos poluentes; 

VIII- fomentar a implantação da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU; 

IX - promover os princípios e objetivos da Cultura Oceânica; e 



                          

X - fomentar o turismo responsável, sustentável e de base comunitária. 

 

§ 1º Para os fins desta Lei, entende-se por Cultura Oceânica o conjunto de processos que 

promovem o letramento oceânico dos cidadãos, possibilitando a compreensão dos 

princípios essenciais e dos conceitos fundamentais que permitem conhecer a influência 

do oceano sobre a humanidade e a influência da humanidade sobre o oceano. 

 

§ 2º O Turismo Responsável refere-se às práticas, sob os princípios da sustentabilidade, 

que envolvem todos os segmentos de mercado, empreendimentos, equipamentos, 

produtos e serviços turísticos e os diversos atores sociais relacionados com a atividade 

turística, com o objetivo de sanar ou mitigar os efeitos negativos e intensificar os efeitos 

desejáveis gerados pelo turismo, além de identificar e mensurar os impactos locais, por 

meio do monitoramento de seus resultados. 

 

§ 3º Para os fins desta Lei, entende-se por Turismo sustentável a atividade que satisfaz as 

necessidades dos visitantes e as necessidades socioeconômicas das regiões receptoras, 

enquanto os aspectos culturais, a integridade dos ambientes naturais e a diversidade 

biológica são mantidos para o futuro. 

 

§ 4º Para os fins desta Lei, Turismo de Base Comunitária corresponde às formas de gestão 

do turismo que prezam o protagonismo das comunidades anfitriãs e a sua participação 

ativa nos processos de tomada de decisão referentes ao desenvolvimento do turismo em 

seus territórios, com o compromisso de gerar benefícios coletivos, promover a 

solidariedade e a cooperação entre os envolvidos, valorizar a cultura local, proteger a 

natureza e proporcionar a troca de saberes, vivências e experiências interculturais entre 

visitantes e comunidades. 

 

CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 8º A Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA) engloba o conjunto de 

iniciativas voltadas para a formação de cidadãos e comunidades capazes de compreender 

a problemática ambiental e de promover uma atuação responsável para a solução dos 

problemas ambientais. 

 

Art. 9º A Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA) abrange, em sua esfera de 

ação, instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino do Município, 



                          

de forma articulada com o Estado e a União, com os órgãos e instituições integrantes do 

Sistema Municipal de Meio Ambiente e organizações governamentais e não 

governamentais com atuação em educação ambiental. 

 

Parágrafo único. As instituições de ensino básico, públicas e privadas, deverão incluir 

em seus projetos pedagógicos a dimensão ambiental, em consonância com os princípios 

e objetivos desta Lei. 

 

Art. 10. As atividades vinculadas à Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA) 

serão desenvolvidas nas seguintes linhas de atuação, que devem ser interrelacionadas: 

 

I - educação ambiental no ensino formal;  

II - educação ambiental não formal;  

III - capacitação de recursos humanos; 

IV - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;  

V - produção e divulgação de material educativo;  

VI - mobilização social;  

VII - gestão da informação ambiental; e 

VIII- monitoramento, supervisão e avaliação das ações. 

 

Art. 11. A Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA) será implementada por 

meio do Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA), a ser instituído por ato 

normativo próprio, e deverá ser caracterizado por linhas de ação e estratégias definidas. 

 

Art. 12. O Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) compreenderá as 

atividades vinculadas à Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA) 

desenvolvidas na educação formal e não formal, na forma de projetos a serem executados 

de maneira contínua, processual, permanente e contextualizada, devendo contemplar os 

princípios, objetivos e linhas de atuação estabelecidos pela PMEA. 

 

Art. 13. A elaboração de Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSAP) em âmbito 

local constituirá instrumento do Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA), 

voltado para o desenvolvimento e o resgate da memória ambiental, do histórico da 

formação das comunidades ou localidades e das perspectivas para as atuais e futuras 

gerações. 

 

Art. 14. Os projetos e programas de educação ambiental incluirão ações e atividades 

destinadas à divulgação das leis ambientais federais, estaduais e municipais em vigor, 

bem como das datas comemorativas, com o objetivo de estimular o exercício dos direitos 

e deveres da cidadania. 



                          

 

Art. 15. O Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) contará com um 

Cadastro Municipal de Educação Ambiental, no qual serão registrados os profissionais, 

as instituições governamentais e as entidades da sociedade civil que atuam na área 

ambiental, bem como as experiências, os projetos e os programas relacionados à educação 

ambiental no Município de Cabo Frio. 

 

Seção II 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

 

Art. 16. Para os fins desta Lei, entende-se por educação ambiental no ensino formal 

aquela desenvolvida no âmbito dos currículos e atividades extracurriculares das 

instituições escolares públicas e privadas, englobando: 

 

I - educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio;  

II - formação Técnico-Profissional;  

III - educação Superior;  

IV - educação Especial; e 

V - educação de Jovens e Adultos. 

 

Art. 17. A educação ambiental não deverá ser instituída como disciplina específica no 

currículo de ensino da Educação Básica. 

 

Art. 18. Nos cursos de formação superior e de especialização técnico-profissional, em 

todos os níveis, serão incorporados conteúdos que abordem as interações das atividades 

profissionais com o meio ambiente natural e social. 

 

Art. 19. A educação ambiental deverá ser desenvolvida como uma prática educativa 

integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, 

envolvendo, necessariamente, os seguintes aspectos, sem prejuízo de outros que venham 

a ser acrescidos em conformidade com o desenvolvimento científico e cultural da 

sociedade: 

 

I - a interdependência entre o ambiente natural, o socioeconômico e o cultural, sob o 

enfoque da sustentabilidade e da ética; 

II - a interdependência entre as questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 

III - a interdisciplinaridade no trato das questões ambientais;  



                          

IV - a vinculação indispensável da temática ambiental ao processo democrático e 

participativo na sociedade;  

V - a consciência do poder de mudança de práticas e hábitos, por meio de políticas 

públicas e de atitudes individuais e coletivas;  

VI - a relação intrínseca entre a saúde do ambiente e a saúde do indivíduo, na perspectiva 

da promoção de uma saúde integral, física e emocional, que reconheça a adoção de 

hábitos saudáveis como dependente da conservação da natureza e que fomente, no 

contexto escolar, as Práticas Integrativas Complementares em Saúde (PICS), como 

abordagens terapêuticas auxiliares na promoção do bem-estar e do convívio saudável na 

escola; e 

VII - o desenvolvimento da compreensão, da argumentação crítica e de debates acerca 

de:  mudanças climáticas;  perda da biodiversidade e espécies ameaçadas; conservação e 

preservação dos recursos hídricos e geológicos; produção e consumo sustentáveis;  

produção de energia;  produção de alimentos e uso de agrotóxicos;  comunidades 

tradicionais locais e sua relação com o ambiente; infraestrutura adequada à 

sustentabilidade;  saneamento ambiental;  gestão de resíduos sólidos (coleta seletiva, 

reciclagem, compostagem);  bem-estar e saúde animal; áreas de interesse ambiental e 

Unidades de Conservação;  Cultura Oceânica;  Justiça e racismo ambiental;  Patrimônio 

ambiental do Município. 

 

§ 1º Considerando a transversalidade do Oceano, a promoção da Cultura Oceânica 

ocorrerá com base nas propostas e estudos do Currículo Cabofriense, por meio de 

componentes curriculares já presentes, desde a educação infantil até o ensino fundamental 

e a educação de jovens e adultos, nas instituições de ensino do Município, principalmente 

as da rede municipal, como um objeto de estudo integrador de diferentes conhecimentos. 

 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se patrimônio ambiental do Município as formações 

biológicas, geológicas e fisiográficas com valor universal excepcional do ponto de vista 

estético ou científico, ou que constituem habitat de espécies animais e vegetais 

ameaçadas, com valor universal excepcional do ponto de vista da ciência ou da 

conservação, além dos monumentos humanos com valor universal excepcional do ponto 

de vista histórico, cultural, estético, etnológico ou antropológico. 

 

§ 3º As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são abordagens 

terapêuticas que têm como objetivo prevenir agravos à saúde e promover sua recuperação, 

enfatizando a escuta acolhedora, a construção de laços terapêuticos e a conexão entre ser 

humano, meio ambiente e sociedade. São consideradas PICS aplicáveis no contexto 

escolar: Arteterapia, Meditação, Musicoterapia, Plantas medicinais e Fitoterapia, Terapia 

Comunitária Integrativa e Yoga. 

 



                          

Art. 20. Deverão constar nos currículos dos cursos de formação de professores, em todos 

os níveis e em todas as disciplinas, os temas relativos à dimensão ambiental e suas 

relações entre o meio social e o natural. 

 

Art. 21. Os professores e educadores em atividade na rede pública de ensino deverão 

receber formação complementar em suas áreas de atuação, com o objetivo de atender, de 

forma adequada, ao cumprimento dos objetivos e princípios da Educação Ambiental. 

 

Parágrafo único. A promoção e difusão do letramento oceânico, do patrimônio 

ambiental de Cabo Frio e dos temas relacionados ao turismo deverão ser garantidas por 

meio de formação continuada voltada aos profissionais da rede municipal, em parceria 

com as Secretarias Municipais de Educação, Meio Ambiente, Turismo e Cultura. 

 

Art. 22. A autorização e a supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de 

seus respectivos cursos, nas redes pública e privada, condicionar-se-ão ao cumprimento 

do disposto nos artigos 10, 11 e 12 desta Lei. 

 

Art. 23. As escolas da rede pública municipal de ensino deverão priorizar em suas 

atividades pedagógicas as seguintes práticas e abordagens teóricas: 

 

I - a abordagem do meio ambiente local como objeto de estudo e intervenção, 

incorporando a participação da comunidade na identificação dos problemas e na busca de 

soluções;  

II - a realização de ações de monitoramento e a participação em campanhas de defesa do 

meio ambiente, tais como reflorestamento ecológico, coleta seletiva e descarte correto de 

pilhas, baterias de celulares, lâmpadas e óleo; e 

III - a promoção do Ecoturismo, do Turismo Cultural e do Turismo de Base Comunitária, 

com o intuito de fortalecer na comunidade escolar o sentimento de pertencimento ao 

ecossistema local, ressaltando a relação e a dependência do turismo com o meio ambiente, 

em contraponto às práticas de turismo predatório. 

 

Seção III 

Da Educação Ambiental Não Formal 

 

Art. 24. Para os fins desta Lei, entende-se por educação ambiental não formal as ações e 

práticas educativas realizadas fora do espaço escolar, voltadas à sensibilização, à 

organização, à mobilização e à participação da coletividade na defesa da qualidade do 

meio ambiente. 

 



                          

Parágrafo único. Para o desenvolvimento da educação ambiental não formal, o Poder 

Público, em âmbito municipal, incentivará: 

 

I - a difusão, por meio dos meios de comunicação de massa, de programas e campanhas 

educativas e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente;  

II - a incorporação do conceito de sustentabilidade no planejamento e execução das 

políticas públicas municipais;  

III - a ampla cooperação entre escolas, universidades, organizações não governamentais, 

iniciativa privada e órgãos públicos municipais no desenvolvimento de programas e 

projetos de educação ambiental;  

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das Unidades de Conservação, 

parques e outras áreas naturais, por meio de atividades ecológicas e educativas, 

estimulando inclusive a visitação pública, quando pertinente, tendo como base o uso 

limitado e controlado para evitar danos ambientais; 

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às Unidades de 

Conservação; 

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores e trabalhadores rurais, inclusive nos 

assentamentos rurais;  

VII - o Ecoturismo e o Turismo de Base Comunitária em áreas turísticas, unidades de 

conservação, ambientes costeiros e ecossistemas prioritários para a preservação, 

promovendo campanhas e atividades que fomentem o turismo sustentável, sem 

comprometer ou prejudicar, de qualquer forma, os ambientes naturais;  

VIII- a realização de campanhas educativas com o objetivo de informar e conscientizar 

as pessoas sobre os padrões de consumo compatíveis com a sustentabilidade do ambiente; 

IX - a Cultura Oceânica como forma de compreender e estudar as dinâmicas do oceano 

e dos ecossistemas costeiros de dunas, restingas e manguezais, visando à sua conservação, 

aliada ao manejo sustentável de seus recursos; 

X - a realização de campanhas educativas com o objetivo de informar, conscientizar e 

promover padrões de comportamento sobre os aspectos de segurança, trânsito, saúde e 

esportes compatíveis com a redução da poluição ambiental; e 

XI - a realização de campanhas de conscientização da população que abordem a guarda 

responsável, permanente ou provisória de animais, suas necessidades básicas, como 

alimentação, hidratação, bem-estar, zoonoses, controle populacional, saúde pública, 

vacinação, vermifugação e primeiros socorros. 

 

Art. 25. Os meios de comunicação de massa deverão destinar um espaço de sua 

programação para a veiculação de mensagens e campanhas voltadas para a proteção e 

recuperação do meio ambiente, para o resgate e preservação dos valores e da cultura dos 

povos tradicionais, informações de interesse público sobre educação sanitária e ambiental 



                          

e sobre o compromisso da coletividade com a manutenção dos ecossistemas protegidos 

para as atuais e futuras gerações; 

 

Art. 26. A capacitação de recursos humanos consistirá: 

 

I - na preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão e de educação 

ambientais;  

II - na incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização 

de profissionais de todas as áreas; 

III - na formação, especialização e atualização de profissionais cujas atividades tenham 

implicações, direta ou indiretamente, na qualidade do meio ambiente natural e do 

trabalho; 

 IV - na preparação e capacitação para as questões ambientais de agentes sociais e 

comunitários, oriundos de diversos segmentos e movimentos sociais, para atuar em 

programas, projetos e atividades a serem desenvolvidos em escolas públicas e 

particulares, comunidades e Unidades de Conservação da Natureza; e 

V - na formação voltada aos funcionários públicos do Município, visando à 

conscientização ambiental e à adoção de hábitos sustentáveis no âmbito das repartições 

públicas e da gestão municipal. 

 

§ 1º Os órgãos municipais de educação, por meio de convênio com universidades 

públicas, centros de pesquisa e organizações não governamentais, promoverão a 

capacitação em âmbito regional dos docentes e dos educadores da rede pública municipal 

de ensino; 

 

§ 2º Anualmente, os órgãos públicos responsáveis pelo fomento à pesquisa alocarão 

recursos para a realização de estudos, pesquisas e experimentações em educação 

ambiental. 

 

Art. 27. Os estudos, pesquisas e experimentações na área de educação ambiental 

priorizarão: 

 

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à incorporação da 

dimensão ambiental, de forma inter e multidisciplinar, nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino; 

II - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à participação das 

populações interessadas em pesquisas relacionadas à problemática ambiental;  

III - a busca de alternativas curriculares e metodologias de capacitação na área 

ambiental; 

IV - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental; 



                          

V - as iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material 

educativo; e 

VI - a criação de uma rede de bancos de dados e imagens para apoio às ações previstas 

neste artigo. 

 

§ 1º Na produção de material educativo deverá ser privilegiada a exposição e a 

valorização do patrimônio ambiental do Município de Cabo Frio, divulgando seus bens 

naturais considerados identificadores. 

 

§ 2º As universidades públicas e privadas deverão ser estimuladas à produção de 

pesquisas, ao desenvolvimento de tecnologias e à capacitação dos trabalhadores e da 

comunidade, visando à melhoria das condições do ambiente de trabalho e da saúde 

ocupacional, bem como da qualidade de vida das populações residentes no entorno de 

unidades industriais, assim como o desenvolvimento de programas especiais de formação 

adicional dos professores e educadores responsáveis por atividades na Educação Básica. 

 

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO E EXECUÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL E DO PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Seção I 

Da Competência dos Órgãos Gestores 

 

Art. 28. Caberá aos órgãos municipais de Educação e de Meio Ambiente, ao Conselho 

Municipal de Educação (CME) e ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

(CONDEMA) a função de propor, analisar e aprovar a Política Municipal de Educação 

Ambiental (PMEA) e o Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA). 

 

Parágrafo único. A coordenação da Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA) 

deverá ser efetivada de forma conjunta pelo Sistema Municipal de Meio Ambiente e pelo 

Sistema Municipal de Educação. 

 

Art. 29. O Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) deverá ser elaborado 

em consonância com o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) e o 

Programa Estadual de Educação Ambiental (ProEEA), com duração de 10 (dez) anos, 

tendo como princípio o envolvimento da sociedade para o desenvolvimento de uma 

postura crítica e reflexiva, com o objetivo de promover a gestão participativa. 

 



                          

Parágrafo único. As avaliações do Programa Municipal de Educação Ambiental 

(ProMEA) dar-se-ão a cada 2 (dois) anos, com vistas à correção de deficiências e 

distorções, e, ao final do decênio, com a finalidade de subsidiar a elaboração do programa 

subsequente. 

 

Art. 30. São considerados equipamentos de Educação Ambiental no Município de Cabo 

Frio, dentre outros: o Parque Natural Municipal do Mico-Leão-Dourado, o Parque 

Natural Municipal Dormitório das Garças, o Espaço Cultural do Surfe, o Horto 

Municipal, o Pier dos Pescadores da Praia do Siqueira, o Forte São Mateus, a Casa de 

Cultura José de Dome – Charitas, o Palácio das Águias, o Terminal Transatlântico, o 

Morro da Guia e a Fazenda Campos Novos. 

 

Parágrafo único. O Município poderá firmar parcerias para a realização de atividades de 

Educação Ambiental em espaços privados. 

 

Seção II 

Do Grupo Interdisciplinar de Educação Ambiental 

 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir o Grupo Interdisciplinar de 

Educação Ambiental (GIEA), formado por representantes dos órgãos de Meio Ambiente, 

Educação, Cultura, Saúde, Trabalho, Agricultura e Pesca, Esporte e Turismo, das 

Universidades, da Câmara Municipal, de entidades de classe e de representantes de 

organizações da sociedade civil, que terá a responsabilidade de acompanhar a 

implantação e execução da Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA). 

 

Parágrafo único. O Grupo Interdisciplinar de Educação Ambiental (GIEA), além de 

exercer a função de supervisão, poderá contribuir na formulação da Política e do 

Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA), encaminhando suas propostas 

para análise e aprovação do CME e do CONDEMA. 

 

Art. 32. São atribuições do Grupo Interdisciplinar de Educação Ambiental (GIEA): 

 

I - a definição de diretrizes para implementação da Política Municipal de Educação 

Ambiental (PMEA);  

II - a articulação e a supervisão de programas e projetos públicos e privados de 

educação; e 

III - o dimensionamento dos recursos necessários aos programas e projetos na área de 

educação ambiental. 

 



                          

Seção III 

Da Alocação de Recursos 

 

Art. 33. A seleção de planos, programas e projetos de educação ambiental a serem 

financiados com recursos públicos far-se-á de acordo com os seguintes critérios: 

 

I - conformidade com os objetivos, princípios e diretrizes da Política Municipal de 

Educação Ambiental (PMEA); 

II - prioridade na aplicação de recursos para iniciativas e ações dos órgãos integrantes 

do Sistema Municipal de Educação, do Sistema Municipal de Meio Ambiente e do 

Sistema Municipal de Turismo;  

III - coerência do plano, programa ou projeto com as prioridades socioambientais 

estabelecidas pela Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA); e 

IV - economicidade medida pela relação entre a magnitude dos recursos a serem 

aplicados e o retorno social propiciado pelo plano, programa ou projeto proposto. 

 

Parágrafo único. Na seleção a que se refere o caput deste artigo, serão contemplados, de 

forma equitativa, os programas, planos e projetos das diferentes regiões do Município. 

 

Art. 34. Os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) poderão ser 

destinados a programas e projetos de educação ambiental desenvolvidos pelo Poder 

Público ou por organizações da sociedade civil, desde que estejam em conformidade com 

os critérios estabelecidos no artigo 33 e sejam aprovados pelo Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente (CONDEMA). 

 

Art. 35. Os recursos do Fundo Especial, vinculado à Secretaria Municipal de Fazenda, 

oriundos de royalties de exploração de Petróleo e Gás poderão ser destinados à Educação 

Ambiental, desde que observada a legislação federal, especialmente a Lei nº 12.858, de 8 

de maio de 2013, em seu artigo 2º, § 3º, a qual determina a aplicação de 75% (setenta e 

cinco por cento) desses recursos em Educação e 25% (vinte e cinco por cento) em Saúde. 

 

Art. 36. Os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) poderão ser utilizados para 

financiar atividades de Educação Ambiental nas unidades escolares, bem como 

formações voltadas aos docentes, desde que observadas as condições estabelecidas nos 

artigos 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996). 

 

Art. 37. Empresas e instituições da iniciativa privada poderão alocar recursos próprios 

para financiar projetos de Educação Ambiental em parceria com o Poder Público. 



                          

 

Parágrafo único. Os recursos oriundos da compensação ambiental de empreendimentos 

licenciados em âmbito municipal também poderão ser alocados para projetos de 

Educação Ambiental. 

 

Art. 38 Os programas de assistência técnica e financeira relativos ao meio ambiente e à 

educação, em âmbito municipal, deverão alocar recursos às ações de educação ambiental.  

 

CAPÍTULO VI  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua publicação, ouvidos o Conselho Municipal de Meio Ambiente 

(CONDEMA) e o Conselho Municipal de Educação (CME). 

 

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 41 Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Cabo Frio, 13 de outubro  de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 

 


